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Brasão de Campinas 

A respeito do que a imprensa locai divul- 
gou logo após o meu primeiro artigo sobre o 
brasão de Campinas, de que "estudos foram 
feitos por um serviço criado no Palácio do Go- 
verno do Estado, com a finalidade de unifor- 
mizar-lhe os atributos externos", com a pala- 
vra Aristides Monteiro, aiftor de Insígnias de 
Campinas e-Sua História: 

— "A idéia da criação das insígnias cam- 
pineiras nasceu quando o choque das ideolo- 
gias ploiticas desorientava o povo. Os postula- 
dos republicanos clarinavam o toque de exí- 
lio para a Coroa. E a República não suportava 
a idéia de brasões, sem cogitar de que insíg- 
nias urbanas, nada tinham a ver com os si- 
nais da nobreza ou fidalguia. 

Em meio à hostilidade desse ambiente que 
cada vez mais se 'nflava ao sopro renovador, 
devia ter sido d fícil para o vereador monar- 
qúista dr. Ricardo Gumbleton Daunt a apro- 
vação do projeto no sentido de se pedir à Cor- 
te a concessão de um selo privativo com qiíe 
Campinas timbrasse seus documentos oficiais. 

O propósio de se recorrer a uma reparti- 
ção do Império (Ministério dos Negócios do 
Império) para a obtenção de um brasão-de- 
-armas municipais vem demonstrar o quanto 
se .achava o pensamento da edilidade campi- 
neira distanciado du realidade de sua auto- 
nomia. A consciência desse poder soberano só 
mais tarde lhe.adviria". 

. ."C: selos e brasões municipais sempre 
constituíram uma prerrogativa multi-secular 
absolutamente livre de qualquer regimento e 
sua concepção e instituição foram e são ex- 
clusivamente da atribuição ios vereadores das 
Câmaras, nada tendo o nodrr central ("ou Es- 
tadual > que não necessita de st ouv do, cha- 
mado ou consultada sobre o assunto. (Os gri- 
fos são nossos). 

"Este cQnce!to está claramente definido, 
pelo menos no que concerne a Portugal — a 
cujo s'stéma heráldico o Brasil mais ou me- 
nos obedecia — nos estudos e pesquisas divul- 
gados pelo insigne heraldista Afonso de Dor- 
nelas em seu "ELUCIDATõRIO NOBILIAR- 
QtTICO". onde, entre reiteradas assertivas so- 
bre a. mesma conclusão, se )è por exemplo: 

"Das armas de domifiio, daquelas que 
caracterizam os municípios, é que D. Ma- 
nuel I nem qualquer outro Rei mandou 
fazer registro por nüo ser das atribui- 
ções do Poder Central a sua concessão. 
Nem sequer havia registro dos selOg e 
portanto das armas dos municiplos, por- 
que o poder central não tinha que co- 
nhecer selos que só tinham valor na 
área do domínio do Município respecti- 
vo". (Vol. I. pág. J6«V 

Em outro lugar: 
As Armas de domínio não são sancio- 
nadas pelo poder central. Quando as 
povoações têm constituição municipal, 
são as respectivas Câmaras Miín'cipais 
que adotam armas próprias, baseadas na 
hisória ou nas circunstâncias de cará- 
ter local; quando não tém constituição 
municipal são as Juntas de Freguesia 
ou enfim as entidades locais que assu- 
mem as Armas respectivas". (Ihidem, 
I. pàg. 267). 

' A aventura do brasão de Campinas, ini- 
ciada a 26-08-1889, fracassara na Corte, (de- 
vido á queda do regime) mas a idéia não mor- 
rera no espírito de seu paladino. Não foi sem 
motivo que ele fora buscar na emblemática a 
fénix heráldica para seu símbolo. Recriou no- 
vas forças e tomou então consciência da so- 
berania municipal e da amplitude de sua auto- 
nomia. Apesar de derrotado nas convicções 
políticas, mas cioso de sua dignidade, afrontou 
os adversários agora triunfa ntes e na sessão 
de 16-12-1889 pleiteou tom insistência a ins- 
tituição de um brasão de amas para a cida- 
de; O resultado foi lacomcamente lavrado em 
ata da sessão de 16-12-1889, a fs. 40 do livro 
competente da Câmara Municipal; 

"O sr. dr. Ricardo ofereceu um modelo 
em desenho do brasão que tem de usar 
esta Câmara e explicou a sua proprie- 
dade, sendo o mesmo remetido a uma 
comissão dos srs. Ottó. Langgaard. dr. 
S. Penteado e José de França para dar 
sobre ele oarecer". 

Em sessão de 30 do mesmo mês e ano. 
aquela comissão manifestou-se favorável nos 
termos registrados a fs. 43 do livro de atas, 
sendo o seu parecer o único ato que oficiali- 
zou a instituição do brasão de Campinas, "pois 
não houve lei municipal nem resolução que o 
adotasse expressamente"'. 


